
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000918-63.2014.815.0731.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 4º Vara de Cabedelo.
Apelante : Oi Móvel S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelado : Wellington Silvestre dos Montes.
Advogado : Valter de Melo.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. CONTRATO DE
TELEFONIA.  INFORMAÇÕES  CADASTRAIS
E  EXTRATO  DE  LIGAÇÕES.  DOCUMENTO
COMUM.  DEVER  DE  EXIBIR.  RECUSA
INJUSTIFICADA. PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE.  ART.  359  CPC.
INAPLICABILIDADE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.
- A ação cautelar de exibição tem por escopo conferir
ao  postulante  o  conhecimento  do  teor  de  certos
documentos  ou  coisas  a  que  não  tenha  acesso,
oportunizando uma inspeção em seu conteúdo.
-  Tratando-se  de  instrumento  comum  a  ambas  as
partes,  não  poderia  haver  recusa  em  sua  exibição,
haja vista a regra esculpida no art. 844, II, do Código
de Processo Civil.
- A ação de exibição de documentos possui natureza
satisfativa,  motivo  pelo  qual  é  irrelevante  a
verificação  da  existência  dos  requisitos  do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
- A presunção de veracidade prevista no art. 359 do
Código de Processo Civil não se aplica às cautelares
de exibição de documentos, conforme entendimento
consolidado  pelo  STJ,  no  REsp  1.094.846/MS,
julgado sob o rito dos recursos repetitivos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Oi  Móvel  S/A
contra sentença proferida às fls. 53/57 pelo juízo da 4º Vara da Comarca de
Cabedelo, nos autos da Ação Cautelar de Exibição de Documento ajuizada
por Wellington Silvestre dos Montes.

A parte autora ajuizou a presente ação em face da empresa de
telefonia referida, requerendo a exibição das informações cadastrais e extrato
de ligações referente a linha telefônica móvel, modalidade pré-paga, visando
ingressar com ação revisional e reparatória.

Aduz ter realizado requerimento administrativo,  contudo, não
houve manifestação acerca de tal pleito.  

O juiz a quo decidiu a querela, proferiu sentença, às fls. 53/57,
julgando procedente o pedido, reconhecendo ao autor o direito à informação
perseguida na inicial e determinar que o réu exiba os documentos requeridos,
sob as penas do art. 359, do CPC. Condenou, ainda, a demandada nas custas,
bem  assim  nos  honorários  advocatícios  fixados  em  R$  300,00  (trezentos
reais).

Inconformada com a decisão, a demandada interpôs a presente
apelação  (fls.  66/81),  alegando,  em  suma,  o  descabimento  da  pretensão
autoral, tendo em vista que os dados solicitados já teriam sido entregues ao
apelado à época da contratação.

Afirma ainda  que não foram satisfeitos os requisitos exigidos
para  a  concessão  de  medida  cautelar,  quais  seja,  o  fumus  boni  iuris  e  o
periculum in mora, bem como o descabimento da fixação da sanção descrita
no art.359 do CPC, consoante enunciado da súmula 372 do STJ.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

O  Ministério  Público  (fls.  91/94),  em  parecer  da  lavra  do
eminente  Procurador  de  Justiça,  Valberto  Cosme  de  Lira,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso, sem emitir pronunciamento a respeito do mérito,
por entender que não estão presentes quaisquer das hipóteses previstas no art.
82 do CPC.

É o relatório.

VOTO.

Ao que  se  extrai  dos  autos,  o  autor  ajuizou  a  ação  com  o
objetivo de compelir a promovida a exibir o cadastro e extrato das ligações
referentes a contrato de prestação de serviços firmados com a operadora ré.

A  ação  cautelar  de  exibição  tem  por  escopo  conferir  ao
postulante o conhecimento do teor de certos documentos ou coisas a que não
tenha acesso, oportunizando uma inspeção em seu conteúdo.
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A  meu  sentir,  a  negativa  da  empresa  de  telefonia,  sob  o
fundamento  de  que  os  documentos  já  teriam  sido  disponibilizados  no
momento da contratação, não pode prosperar.

Conforme cediço, a ação cautelar de exibição de documentos é
o meio processual, posto à disposição da parte interessada, hábil a possibilitar
a esta o conhecimento do conteúdo que neles se encontram encartados e, de tal
forma, assegurar a busca pelo seu direito perante o Judiciário.

Sobre  o  tema,  lecionam  Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria
Andrade Nery:

“Aquele  que  entender  dever  mover  ação  contra
outrem e necessitar, para instruir o pedido, conhecer
o teor de documento ou coisa a que não tenha acesso
poderá  valer-se  deste  procedimento  preparatório
para obter os dados que necessita e armar-se contra
o  futuro  e  eventual  adversário  judicial  que  tiver.
(...)  ...  se  houver  a  exibição  do  documento  e  o
interessado  não  encontrar  nenhuma irregularidade
que  lhe  autorize  tomada  de  atitude  mais  severa
contra  aquele  em  cujo  desfavor  a  prova  foi
produzida,  haveremos  de  reconhecer  o  caráter
satisfativo  da  medida,  que  não  ensejará  nenhuma
ação a respeito  da qual  se possa dizer ter caráter
principal.”

Ademais,  a  ação  de  exibição  de  documentos  é  autônoma  e
satisfativa, do que se conclui ser irrelevante a verificação da existência dos
requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora.

A respeito da ação exibitória, ensina o processualista Humberto
Theodoro Junior que:

"Embora o Código de Processo Civil tenha colocado
a  ação  exibitória  entre  as  ações  cautelares
preparatórias, o certo é que pode ela ser admitida
em  satisfação  também  de  pretensões  de  direito
material autônomas, como a do art. 1.191 do novo
Código  Civil,  que  faculta  aos  interessados  na
sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou
gestão mercantil por conta de outrem, ou em caso de
quebra,  o  direito  à  exibição  judicial  dos  livros  e
papéis de escrituração da empresa, por inteiro. Em
tal  caso  a  pretensão  nada  tem  de  preparatória.
Satisfaz apenas um direito material da parte." (Curso
de  Direito  Processual  Civil,  Editora  Forense,  16ª
edição, vol. II, p. 478)

Não fosse isso,  o  fumus boni  iuris se  faz presente diante  da
resistência do réu em apresentar os documentos requeridos. Já o periculum in
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mora resta  demonstrado  pela  necessidade  de  se  verificar  a  existência  de
eventuais cobranças indevidas no contrato celebrado entre as partes.

No  mais,  o  simples  fato  dos  documentos  já  terem  sido
disponibilizados  não  impede  o  pedido  de  exibição,  pois tratando-se  de
instrumento  comum  a  ambas  as  partes,  não  poderia  haver  recusa  em  sua
apresentação,  haja  vista  a  regra esculpida  no  art.  844,  II,  do  Código  de
Processo Civil, a seguir transcrito:

“Art.  844.  Tem  lugar,  como  procedimento
preparatório, a exibição judicial:
I – omissis; 
II – de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário ou administrador de bens alheios”; (…)
(grifo nosso).

Nesse  palmilhar  de  ideias,  orienta-se  a  jurisprudência  do
Tribunal da Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRELIMINAR  DE
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  DESCABIMENTO.
AÇÃO   CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  EXTRATOS  BANCÁRIOS.
INTERESSE  DE  AGIR.  PRECEDENTE  DA
SEGUNDA  SEÇÃO.  RECURSO  REPETITIVO.
DECISÃO MANTIDA.
1.  O  STF  determinou  a  suspensão  de  todos  os
processos em trâmite no País que tenham por objeto
a  discussão  sobre  expurgos  inflacionários
decorrentes de Planos Econômicos.  Caso, contudo,
onde  se  analisa  somente  a  obrigação  de  as
instituições  financeiras  exibirem  os  extratos
bancários.
2.  A Segunda  Seção  desta  Corte,  em  julgamento
submetido ao rito dos recursos repetitivos, pacificou
o entendimento de que "é cabível a inversão do ônus
da prova em favor  do  consumidor  para  o  fim de
determinar às instituições financeiras a exibição de
extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a
eventual ação sobre eles, tratando-se de obrigação
decorrente  de  lei  e  de  integração  contratual
compulsória,  não  sujeita  à  recusa  ou
condicionantes,  tais  como  o  adiantamento  dos
custos  da  operação  pelo  correntista  e  a  prévia
recusa administrativa da instituição financeira em
exibir  os  documentos" (REsp  n.  1.133.872/PB,
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Relator  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  DJe
28/3/2012).
3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a
parte  agravante  não trouxe,  nas  razões  do  agravo
regimental, argumentos aptos a modificar a decisão
agravada, que deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos fundamentos.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg  no  AREsp  335.071/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
01/10/2013, DJe 15/10/2013) (grifei)

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  -  MEDIDA  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -
PREQUESTIONAMENTO  -  AUSÊNCIA  -  DEVER
DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS
CONFIGURADO  -  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I - (...).
II  -  Conforme assente  jurisprudência desta  Corte,
tratando-se de documento comum às partes, não se
admite a recusa de exibi-lo,  notadamente quando a
instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo
enquanto não prescrita eventual ação sobre ele.
III - (...).
IV - (...).
V  -  Agravo  Regimental  improvido”.  (AgRg  no  Ag
1325670/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em  28/09/2010,  DJe
13/10/2010) (grifo nosso).

Logo, andou bem o magistrado  a quo ao julgar procedente a
pretensão  da  parte  autora,  inclusive  com  condenação  nas  verbas  da
sucumbência,  visto  que  a  apelada,  apesar  de  devidamente  citada,  não
apresentou o documento pretendido.

No que se refere à incidência da confissão ficta quanto aos fatos
afirmados,  prevista  art.359  do  CPC,  melhor  sorte  assiste  à  apelante,  neste
aspecto. 

Isso  porque,  conforme  entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  no  REsp  nº  1.094.846/MS,  julgado  sob  o  rito  dos
processos repetitivos,  inaplicável às cautelares preparatórias de exibição de
documentos a referida sanção, pois se revela inviável a vinculação do órgão
julgador a tal presunção, não estando em curso a ação principal. 

 A decisão mencionada restou assim ementada:
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“AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS. ART. 359 DO CPC. PRESUNÇÃO
DE  VERACIDADE.  NÃO  APLICABILIDADE.
RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  LEI  N.
11.672/2008.  RESOLUÇÃO/STJ  N.  8,  DE
07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. A presunção de veracidade contida no art. 359
do Código de Processo Civil não se aplica às ações
cautelares de exibição de documentos. Precedentes.
2. Na ação cautelar de exibição, não cabe aplicar a
cominação prevista no art. 359 do CPC, respeitante
à confissão ficta quanto aos fatos afirmados, uma vez
que ainda não há ação principal em curso e não se
revela  admissível,  nesta  hipótese,  vincular  o
respectivo  órgão  judiciário,  a  quem  compete  a
avaliação  da  prova,  com  o  presumido  teor  do
documento 3. Julgamento afetado à 2a. Seção com
base  no  Procedimento  da  Lei  n.  11.672/2008  e
Resolução/STJ  n.  8/2008  (Lei  de  Recursos
Repetitivos).
4. Recurso especial a que se dá provimento.”
(REsp  1.094.846/MS,  Rel.  Min.  Carlos  Fernando
Mathias, Juiz Federal convocado do TRF 1ª região,
DJe de 03/06/2009). 

De tal forma, caso haja descumprimento da ordem de exibição,
a medida cabível será a de busca e apreensão dos documentos, em virtude da
expressa previsão legal neste sentido, uma vez que a presunção de veracidade,
prevista no art. 359, do CPC, restringe-se aos casos de exibição incidental de
documentos.

Por tudo o que foi exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO
AO RECURSO, para decotar da sentença primeva a pena prevista no art. 359,
II, do Código de Processo Civil.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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